
NÍVIO GONÇALVES 
Novo presidente do TJDF assume cargo com o desafio de resolver o estrangulamento do Judiciário local 
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alta de servidores, juizes so- 
brecarregados, obras inacaba- 
das e uma lei emperrada no 
Congresso há quatro anos. O 

desembargador Nívio Gonçalves aca- 
ba de assumir a presidência do Tri- 
bunal de Justiça do Distrito Federal 
com o desafio de resolver uma pen- 

dência que seus dois antecessores, Je-
ronymo Bezerra e Lécio Resende, não 
conseguiram: aprovar o projeto de 
Organização Judiciária do DE A pro-
posta permitirá a criação de 3 mil 
novos cargos para juiz, analista e téc-
nico judiciário. "O Distrito Federal 
cresceu muito e a Justiça não conse-
guiu acompanhar. É preciso urgente-
mente aprovar essa lei para acabar 
com a nossa defasagem", destacou em 

entrevista exclusiva ao Correio. 
Nívio Gonçalves afirma que um 

dos pontos importantes da lei, que es-
pera aprovação dos deputados fede-
rais, é a criação da Vara de Meio Am-
biente, Desenvolvimento Urbano e 
Fundiário. "O DF está preocupado 
com ocupação irregular do solo e a 
Vara ajudará a resolver esse sério 
problema. As decisões sobre essas 
questões precisam ser unificadas." 

O desembargador tem ainda ou-
tra tarefa: concluir a reforma do blo-
co A do Tribunal, recentemente inau-
gurado, mas ainda sem condições de 
entrar em pleno funcionamento. Tem 
de fazer o mesmo com o Fórum de 
São Sebastião. Mas não quer apenas 
terminar o que está em andamento. 
Anuncia novo projeto: a construção 
de um prédio de seis andares próxi-
mo ao Palácio do Buriti para abrigar  

as varas de Fazenda Pública. 
Também tem como meta colocar 

em prática o projeto-piloto na Vara 
de Execuções Criminais de monitora-
mento, com uso de tecnologia GPS, de 
réus em liberdade condicional. Quer 
implantar novo modelo de Drive 
Thru para agilizar o trabalho dos ad-
vogados e solucionar o problema de 
falta de estacionamento nas redon-
dezas do Fórum de Brasília. 

Justiça no imite 
O senhor assume a sua 
gestão com que metas? 

Nossas prioridades são ter-
minar obras como a do Bloco 
A, do Complexo Criminal e do 
Fórum de São Sebastião. Es-
tou assumindo com o projeto 
de dar muito apoio aos juízes 
e desembargadores e terminar 
as construções deixadas pelo 
meu antecessor, que fez uma 
excelente administração, e 
quero construir, aqui, atrás do 
Buriti, um prédio de seis an-
dares para abrigar as varas de 
Fazenda Pública. 

O que falta no BlocoA? 
Faltam todas as divisó-

rias, todo o sistema de ar 
condicionado, todos os pon-
tos para computadores e 
energia elétrica. 

E que benefícios todas 
essas obras, na prática, 
vão trazer à população? 

Esses prédios vão abrigar 
um número muito grande de 
servidores, juizes que presta-
rão relevantes serviços à po-
pulação. Estamos ampliando 
nossa estrutura para tornar a 
Justiça mais rápida e mais 
acessível à comunidade. A 
criação da Circunscrição Judi-
ciária do Núcleo Bandeirante, 
por exemplo, desafogará a Cir-
cunscrição de Brasília, hoje 
responsável também por ou-
tras regiões. 

Qual o principal 
problema a ser 
resolvido para deixar 
a Justiça local mais 
rápida? 

A minha preocupação é o 
baixo número de servidores 
que temos atendendo aos 
nossos juizes. No momento, 
cada juiz tem cinco ou seis 
servidores quando o número 
ideal é 17. Somente com a 
aprovação da nossa lei do Ju-
diciário, teremos condições 
de melhorar o serviço de to-
das as varas do Distrito Fede-
ral. Isso trará um be-
nefício muito 
grande para a  

população que receberá uma 
resposta melhor e mais rápida. 

E o que está faltando 
no Congresso para 
a lei ser aprovada? 

Esta lei já se encontra há 
quatro anos no Congresso Na-
cional. Já pedimos urgência, 
mas ela não é levada à plená-
rio. Eu já procurei várias auto-
ridades. Já está tudo pronti-
nho. O interessante é o se-
guinte: começa a votar a lei, 
por exemplo, de plano de car-
gos e salários, aí chega a ser 
aprovado. Depois, era essa 
nossa lei, a de Organização Ju-
diciária. Tiraram! Na hora de 
votar. A nossa lei já foi aprova-
da pela comissão, é só o ple-
nário votar, enviar à Casa Civil 
para sanção do presidente. 

A estrutura do 
Judiciário no Distrito 
Federal não suporta 
mais a demanda. 
A capital cresceu mais 
do que a capacidade 
da Justiça? 

Sim, cresceu mais Estamos 
ficando a cada dia mais defa-
sados. Nós precisamos de juí-
zes, precisamos de servidores, 
precisamos de muita coisa. 

Mas, afinal, quando o 
Fórum de São Sebastião 
vai estar realmente 
funcionando? 

Também depende dessa 
lei. O Fórum de São Sebastião 
só funcionará depois de apro-
vado o projeto. Agora, fisica-
mente, nós pretendemos ter- 

minar as obras em, no máxi-
mo, quatro meses. 

Alei prevê a criação 
de novas varas. Que 
regiões serão 
beneficiadas? 

Serão em Brasília mais 13, 
em Brazlândia 2, no Gama 3, 
Paranoá 3, Planaltina 5, Sobra-
dinho 6, Núcleo Bandeirante 
9, São Sebastião 6 e Riacho 
Fundo 6, num total de 73 va-
ras. Também estão previstos a 
criação de 77 novos cargos de 
juiz de direito, 62 cargos de 
juiz de direito substituto, 1050 
cargos de analista e 1760 car-
gos de técnico judiciário. 

E é possível preencher 
tão rapidamente essa 
quantidade de vagas? 

A demanda é grande e po-
deremos imediatamente, 
com a aprovação da lei, con-
tratar 800 novos servidores. 
Um tema interessante na 
aprovação do projeto será a 
criação de uma vara para tra-
tar do meio ambiente, desen-
volvimento urbano e fundiá-
rio, que é um pedido da classe 
política, da população e do 
empresariado. 

O que muda com a 
criação de uma vara 
específica para tratar 
da regularização 
fundiária no DF? 

Ela é mais ampla, cuidará 
das questões do meio ambien- 
te também, um tema que hoje 
preocupa o mundo todo. Nós, 
aqui, no DF estamos muito 
preocupados com o desen- 

volvimerito urbano e com 
a ocupação irregular do 

solo. Essa vara vai aju-
dar o governo local a 
resolver esse sério 
problema. 

Seu antecessor, 
desembargador 
Lécio Resende, 
era um crítico 
ao Exame da OAB 

por considerar 

uma forma de "reserva 
de mercado". Qual a sua 
posição sobre o assunto? 

Eu acho que é necessário, sim, 
o Exame de Ordem, porque hoje 
existem muitas faculdades e com 
um número muito grande de ad-
vogados na sua maioria sem con-
dições para o mercado profissio-
nal, infelizmente. 

Podemos afirmar hoje 
que o ilribunal de Justiça 
do DF conseguiu limpar 
de seus quadro todos os 
suspeitos de participar da 
máfia dos concursos, 
como Hélio Orfila? 

Sim. Todos os processos já fo- 

ram a julgamento pelo Tribunal. 
É um assunto encerrado. Todos 
foram punidos. 

O que o senhor tem 
a dizer sobre a velha 
reclamação de delegados 
e promotores de que eles 
prendem e denunciam 
os bandidos, mas a 
Justiça solta? 

O delegado prende, o promo-
tor de Justiça apenas opina, mas 
quem vai resolver a vida daque-
le cidadão é o poder judiciário. É 
cômodo para eles dizerem isso. 
Porque a responsabilidade so-
bre o futuro dessas pessoas recai 
sobre nós. 

Alguns magistrados 
defendem o fim do quinto 
constitucional. Qual a 
posição do senhor? 

Eu sou favorável ao quinto, a 
constituição prevê isso. Eu acho 
que soma experiência ao Tribu-
nal, traz uma visão diferente para 
os juízes de carreira. É uma diver-
sidade saudável. 

COLABOROU ANA MARIA CAMPOS 
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entrevista do desembargador 
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